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,-	 ,, Dispôoe sobre a obrigatoriedade de
seguro de vida aos motoristas, cobradores
de ônibus e funcionários da área de
manutenção.

* t2 DEZ 1995	 *I

A Câmara Municipal de São Paulo DEC14ETA:

PRESIDE N TE
1	

Art. 1° - Ficam obrigadas as empresas de transporte coletivo, que operam no

Município de São Paulo, a concederem aos seus motoristas, cobradores e

funcionários da área de manutenção, seguro de vida;

Art. 2° - As empresas de transporte coletivo, conjuntamente com o Sindicato da
Categoria, escolherão a seguradora e as condições de seguro que melhor lhes
convier;

Art. 3° - Esta lei entrará em vigor, na data de sua publicação, revogando-se as
disposições em contrário.

SEÇÃO DE REVISA°

14 MAR 1995

-DL 10-

Cód. 0522
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JUSTIFICATIVA

Atualmente, temos tido notícias, quase que semanalmente, de motoristas ou
cobradores que são vitimados da violência de pessoas inescrupulosas, deixando
assim, famílias orfà's com a dor da perda de seus entes queridos, bem como,
totalmente desamparadas daqueles que lhes davam o sustento e amparo financeiro.

Se não bastasse, os funcionários que trabalham na área de manutenção dos onibus,
em virtude de seu trabalho estão constantemente em perigo, inclusive de vida, sendo,
portanto, necessário que as empresas mantenham também, seguro de vida à esses
profissionais, dando assim condições às famílias, caso haja uma fatalidade ou
mesmo acidentes graves.

Portanto, a propositura do presente projeto é com o intuito de oferecer aos familiares
dos vitimados, condição mínima de sobrevivência digna, já que a perda de seu pais
ou filhos é algo irreparável.

Cód. 0522



do processo n°	
224 	 de 199 5

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

20,  03 	 ,  95 	 (a) 	

03
Papel para informação, rubricado como folha n?

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta, .c),:;s2)

em 20/03/95.

Jk exml. de Cormt. e Justiça

112- AREN,I1E CARVALHO

Ass. Tee5 Cheb - A. T. M.

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Recebido na Comissão de
Constilta,ição e Justiçi

Ao Nobre Vere-rdirr

para relatar.

Sala da \-',.,roissOJ	 lstitlição u Justiça

em 	 d	 	  d t 19.q_S 

SEGUE juntado 	  nesta data, 	

sob folha 	 04	 (,) 
documento 	 e papel para inforrnaçâo, rubricado 	

Em.2 	 O'
(a)



Presidente da Cpmis42 de

Ver. Dárc o Arruda

•

PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emisso de parecer desta

Comisso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 05/0 /95-

Constituiç"ão‘Justiça



, 16 - PAR
16-0472/1995 DA COMISS2i0 DE CONSTl/TUIÇO E

17	 RELCOM
17-1240/1995

1

L..1

91 oc(

JUSTJÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NR 224/95.

REj:ElTADOi

!... ... Prmieto de .151de autoria do Nobre Ver-Ador
PmaiderN	 • ,

Deva n ir Ri 	 as •s:mpresas de tr nsphrte

coletivo a contratar para os seus motoristas, cobradores

funcionários da área de manutenç"ão, seguro de vida, com

empresa a ser escolhida de comum acordo com o sindicato da

categoria.

Apesar da oportunidade da proposta, ela no

pode converter-se em lei. A imposiç'ão de obrigaç'ão de

caráter social a empregador, em benefício de empregado, com

fundamento em vínculo empregatício, constitui item de

legislaç'ão trabalhista, matéria sobre a qual existe reserva

de competância, em favor da União, no art. 22, 1, da

Constituição Federal de 1988.

Por este motivo o parecer é

_ 1/	

fmla inconstitucionalidade.

eSaia da Comisso d Constituiç"ão e Justiça,

-
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RECEBIDO NA A: T. M:

Em 	 'fo5/35 

às	 â5 ,5 hcras

06VANIR RII3Ence

Variado,
104 lieb..ereterie

LUIZ itl n E T /: ,̀3	 ciutVALII0 •

Asscwor 1é.m)I:9 Log, Chefe-
A. 1. 11

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 
04 

de = 
Maio

N9 042/95 -ATM

Ao nobre Vereador
Devanir Ribeiro

L-224 95O P	 , de sua autoria, será

tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta Comissãó de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,

RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,

de 19 95

•

rj

Atenciosamente



Wa>maa

RECURSO

11 -- REC
11-0043/1995 APROVADO

*:	 09 SE T 1995	 *

PRESIDENTE

Ciente do parecer n° 472/95 da Comissão de Consti~"b—ItisTiça—peta
Inconstitucionalidade do Projeto de Lei n° 224/95 que "Dispõe sobre a obrigatoriedade de
seguro de vida aos motoristas, cobradores de onibus e funcionários da área de
manutenção"de minha autoria, venho nos termos do artigo 79 da Resolução n° 02 de 26 de
Abril de 1991 (Regimento Interno) apresentar o presente RECURSO dentro do prazo legal.

Sala das-sasões<011dellinUct de 1995

Cód. 0522



RODÍZIO

10

FOLHA

1

TAQUIGRAFO

ANA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAU

212 S.

- TAQUIGRAFIA -

SESSÃO

, 1.6.9.99

DATA
d4MJ

• Fm- I

.enea
CONT • PARTEeeeeei

26. PZ 224/951 do Zereador Devir Ribeiro (PT) Dispa° sobre a obrigato.

riedade de seguro de vida aos :motoristas, cobradores de 6nibu.s e funcio..

n.ários da área de 2annuten00.

Rase: Discussão e votação únicas do parecer 472/95 * , da Com* de Consti.

' tração d Justiça (ILEGALIDADE RECURSO 43/95)

CÓD. 0696



RODIZIO

10

FOLHA

2

TAQUIGRAFO

ANA

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULA
— TAQUIGRAFIA —

212 SE

SESSÃO DATA

relha n.o
d3 PIM

do

CONI". APAR

O SR. PRESIDENTE (raptei Colasuonno — PPR) —

Os Srs. Vereadores que forem favoráveis h rejeição permaneçam como

estão; oe contrários, que se Inni_foeteza agora.

O SR. AZISERTO ITIAR (Pure)	 Sr. Presidente, o

PAIDB se abstém nossa votação.

O SR.PRES/DErin:(!1iflae1 Colasuonno — PPR) —

O Pi=93 eez abatem do voto. Eatio, cisté. rejeitado c parecer*

Passemos co item seguinte.

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

de) .--
Papel para Informaçáo, rubricado como folha n9 	

01-0224	 95 
do processo n9	de 19	 (a) 	

A Comissão de Política Urbana:

O. parecer de Ilegalidade, de 1.s..--Ão j ,da ,.. douta Comissão

de Const, e Jiastiça, foi re,eitNdo	 	 	 $essd Extra,,
-•	 -•	 •-,1,

ordingtria deO6J2j 	 Iswosseguindo-se a tramitéwão.,

cem.nnt



Recebido. na
 CoriLsr,ão de
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ENY-k-)95 Z' 2/1

. AO NOBRE V-•.':;-10:::), 	

PARA EL

Sala c';a

e Melu .............
9/1

bana, Mercç

Od'............ 	 .

R.E S I C.) L	 .

'SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para Inlormaybo, rubricado 	

sob folha 	

•

n9 	

Em 	

(a)
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16 - PAR
16-1549/1995

PARECER N2	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N2 224/95

. De autoria do Vereador Devanir Ribeiro, o presente
projeto de lei, n2 224/95, visa obrigar as' em presas de
transporte coletivo que operam no Município a concederem,
aos seus motoristas, cobradores e funcionários da área de
manutenção, seguro de vida.

Justifica o autor da proposta, que, face às altas
condiçi5es de risco que estão submetidos estes profissionais,
nada mais justo que propiciar um seguro para um eventual
amparo aos mesmos e às suas famílias, em caso da...fatalidade_
ou mesmo acidentes graves.	 „	 ,	 •

A Comissão de Constituição e 	 Justiça teve seu
parecer pela inconstitucional idade da propositura (fls.	 05)
rejeitado pelo	 Plenário,	 com prosseguimento	 da	 sua
tramitação. •

No mérito, concordamos com a medida. O trân'sft :(5 .: cice
uma grande cidade como São Paulo, ,ca4t.ico, é
extremamente perigoso. No caso presente, este 'per eido( é ainda
mais agravado pelo fato dos profissionais que a medida
trata, por força da profissão, serem obrigados a
permanecerem longas horas do dia diante dos riscos do
trânsito, em condiç6es deveraressantes.

Quanto aos funcionários do setor de manutenção,
também ocorre, devido aos equipamentos pesados que são
utilizados, grandes riscos, o que leva à necessidade de •yse
estender o benefício do seguro a estes.

Pelo exposto, portanto, favorável é nosso parecer.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, em oci.áo. css- r—,

17 - RELCOM
1 17-3255/1995



Publicado no DIARIO OFICIAL

Jc 	 /1/ -1	 ia

página.. (791. 	 coluna.._42/—

conferido: 	

À Douta Comissão de
Atividade jEconómica,

Em,IA/40/

141.115 FERNAN(06/1342

Chefe de Secai" Técnica

ri-	 r,----E.LA.6.11Qt

MARIA ELIZ

2
	ADO

—	 Seeretirla

Ao nobre Vereador ...

para relatar.

.Sala da COMI3SãO

CAMARA MUNICJPAL DE SÀO PAULO
IGU—A,juoud,,s oesta.duta -t-'''.;;;;;,-,'.....;.:2-rubsicados sob
1 folhes de n °Ap.; , .26 (0  FPr o) 	 513735—



Folha o.'  4-  do proc

tonado

•

tJ - 4/015:

PARECER DA COMISSO DE ATIVIDADE ECOH8MICA SOBRE O
PROJETO DE LEI H2 224/95

Visa o presente projeto de lei de autoria do nobre
Vereador Devanir Ribeiro, obrigar as empresas de
transporte coletivo que operam no Município a concederem
seguro de vida	 aos seus motoristas,	 cobradores e
funcionários da área de manutenOio.

O projeto em tela também estabelece que caberá às
empresas de transporte coletivo mencionadas,
conjuntamente com o Sindicato da Categoria, escolher a
seguradora e as condiçes de seguro que n'telhor , lhes
convier.

Segundo a justificativa, objetiva-se amparar as •
famílias dos empregados das referidas empresas nos casos
de fatalidade ou acidente grave, possibilitando-lhes
condices mínimas de subsistência digna.

Ho âmbito da competência desta Comiss"ão,
argumentamos que os funcionários citados est'ão sujeitos,
diariamente, a risco de vida, principalmente em funç'ão de
colises e assaltos (no caso dos motoristas e cobradores)
e	 devido	 à	 natureza	 do	 trabalho	 realizado,
permantentemente em contato com equipamentos pesados (no
caso dos funcionários	 da manutenç'ão).	 Desse modo,
entendemos que a iniciativa é oportuna e meritária.

Pelo exposto, favorável este parecer.
2.4 / Vo /°C;-.

Presidente -

Relator

17 - RELCOM
'17-5086/1995

Wiirrbevt,a
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Á Douta 	Comissag dg

g inanoRk Orçame0

Em, 	

MARIA ELIZASETit
'•	 Secretaria

ADO

Presieente

1

e

01 . 1e.'; e_.
. . .. ....___ i
Publicc.do no DIAT:d0- OFICIAL!

de -2,-->-

P.,.,-.-na_.	 _.. ___ .cc::-:urict ' 	 ii n

conferido:

Recebido na ' Comissão de
Finanças e Orçamento

Eqn_21//0/.5fas M.f..ZP h,

noore ereciaot — 
para relatar.

Sala da Comissão de Finan = e 1 •ente
07//o / 95

ei:SGUt: 	• lant .ane: . ..... .. .	 nauta data

docurnarlo  •"" 	u papel i	 inform3

rubrie;ada,.•7•...5.;ob f:lha 	 n.o 	J 
E oXi fr 95 /



.111

Presidente -

Relator

II

--

1 -F0lha -n-." 	 	 	 do proc.
1.-1\1: . fl . - , .2 02 y de 19  95
011funcio . 'az/

16 - PAR	 /	 •,

16-1700/1995	 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE_..0
1 _.	 .__.	 .	 ..

PROJETO DE LEI N2 224/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, visa obrigar as empresas de transporte coletivo,

que operam no Município de São Paulo, a conceder seguro de vida

aos motoristas, cobradores de 'ónibus e funcionários da área de ma-

410	 nutenção.

Quanto ao aspecto financeiro, esta Comissão considera

que a imposição do referido benefício às empresas de transporte

coletivo causaria um aumento em seus custos, pressionando o valor

das tarifas.

Contrário, portanto, o parecer. 	 •

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 7 de no-
vembro de 1995.



Publicado no DIÁRIO OFICIAL
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Conferido:
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Er:' • 	 / 11

MARGARE7£ NURESAft.VA
Secretária
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RODÍZIO

13

FOLHA TAQUIGRAFO	 GESSA° 	 DATA

3 Marcelo 2 3 11 'Extra. 12.12.95

FOLHA TAQUIGRAFO

MUNICIPAL 'DE S i0121§1 0-L--0-d-g---- d3 Pr°°'
CQ

- TAQUIGRAFIA - 11:	
19

GESSA° 	 I	 DATA	 ,AR.A.0.041......)=UNIX=. 

X X X X

45	 PI, 224/95 1 do Vereador Domada . Ribeiro (PT)

DispOe sobre a obrigatoriedade de . seguro 4e vida aos motoristas, cd

dores de ônibus e funcionários da áza área de manutenção.

Paca da discussão: 331,

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

XXX X

Impresso no oorvIço gane° Os CMSP•



CÂMARA MUNICIPAL DE SA
b	 — TAQUIGRAFIA -

DATA

cIhn o
PAU

11'9-

	 :do Proc.

de 19

\i"•-
—CONTrAPARTE".-

,	 .	 .
.0 SR. PRESIDrinE (Miguel Colasuonno - PPB) - Não h á orad

•
res inscritos. Encerrada a discussão. A votos.. Os Srs. Vereadores que •

•

forem favoráveis, permaneçam como estrio. A Presidindo indaga se sigma

;vereador deseja votar contrariamente ao projeto ou solicitar uma verifi-

cação de Votação. (Pausa). aprovado.:

• .	 Item. seguinte.	 -	 .‘, •	 •

Impresso .no serviço gráfico de CMSP • •
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1?L-224/95; do Fereador -DèVãlr l:iiibei.rC. (I2)

Dispas sOid-ti —a. -oti;iga—To:ile-d-a-"Ái- de seguro de vida aos motoristas, cobra.

dores de ónibus e funcionários da área de manutenção.

Fase -da- discussão

Aprovação mediante votou favorável da maioria absoluta dos membros ' da

Câmara.

1

M S P .	 •	 •	 ;••• r.2



UL.t...ã....Lja2PSEIDEICEielOolasuonno-PPB - Não há ora-

dores inscritos; entá encerrada a discussão. A votos. Os Sra. Vereado-

res favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que de-

sejam verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) ES-

tá aprovado, t Vai è, sanção.

xften2Enetzz,

Pqgpsemos ao Item seguinte.

PL 247/95...(valeria)

68

	

I
rprAiip	 do proc.

	

---•	 • 	 do 19

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO
— TAQUIGRAFIA —

235/95 19.12.95mira

RODÍZIO TAQUIGRAFO SESSÃO DATA D°	 I_cOttL.APARTL_ FOLHA

•

•

Impresso no serviço gráfico da CMSP,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-
rnpnl pnen Inloromçfio, t ululendo como lollin

do moem° n • 49-2 	 .9(9 9  dd 10  9

LEG.3 - Sra. Chefe!

O presente projeto fói aprovado em 2a. dis
cussão e votação na gri2)5a. Sessão Extraordinãria de ,W	 95

estando em condicOes de ser enviado à sanção.

LUT.1000mv,-.'11)P ~ALUO
sor Técn. 1-gislativo - Chefe - ATM

R ECEBIDO EM LEG. 3
AQ /95

Assessor Técn.

CÕO. 0233



1

ROSMAR1
Oficial

A.DOS SANTOS
rolativo

Em, 21.12.95.

I

mi

SEGUE .4,44-,-	 bulindo 	 di)	  otyçln

ob folha h	 n• 	 J5 
eob toam  ,á

dor. ttttt (mio 	  itnpnl pnf mm lulnutInçhtr. tulnItntto 	

Int

wirffir".: J.: Ir .5 1.51:91175J	 i 111. rrilid i. .	 N. à'	 .	 .	 .ÁJ:14	 .11011111J	 Lrv	 rt	 rterri- •• UNI•

-440-
•

•

I •

• Sra. Rosmari;

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia

autentica, preparar carta de lei e registro.

Em, 21.12.95.

JiNGELA BOUDIN ANDREON1
Chefe de Seção Técnica 111 -

Sra. Chefe,

Providenciado conforme determinado por

V.Sa.

F.„ 	 oz, 92, ”)



•
OULASUOMMO

esidente

•

São Paulo, b2 '7 de dezembro de 1995.

18 - OF-LE03
OFICIO •.1038/1995

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cOpia autêntica
da lei decretada pela Câmara em sessão de 19 de dezembro
do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2 224/95 de autoria
do Vereador Devanir Ribeiro dispondo sobre a
obrigatoriedade de seguro de vida aos motoristas, cobradores
de Snibus e funcionários da área de manutenção.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Haluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms



18 - OF LEU3
OFECIO N.1038/1995

ig 1 olasuonno; Murillo Antunes Alves; EdOlasuonno; Murillo Antunes Alves; Edivaldo Estima;9i1":41
'(	 \\

io . do Nascimento; José Viviani Ferraz
aa
Jo

	 COpia autentica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE

DEZEMBRO DE 1995.  COpia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

010224/1995. (PROJETO DE LEI 112 224/95). DispOe sobre a

obrigatoriedade de seguro de vida aos motoristas, cobradores de

Onibus e funcionários da área de manutenção. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Ficam obrigadas as empresas de

010	 transporte coletivo, que operam no Município de São Paulo, a

concederem aos seus motoristas, cobradores e funcionários da área

de manutenção, seguro de vida. Art. 22 - As empresas de transporte

coletivo, conjuntamente com o Sindicato da Categoria, escolherão a

seguradora e as condiçOes de seguro que melhor lhes convier.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as	 disposiçSes	 em	 contrário.

•
EuRATWAgg aig fflkAssistente Parlamentar padrão "QPA-5-A"

Aeslatente Parlamentar

extraí a presente cOpia fielmente d fls. do livro competente n2
ZU	 SATO

47 e	 datilografei.	 Eu,... 	 LegisIgivv 	 Oficial Legislativo

padrão "QPA-9-B" a conferi. 	 São Paulo, 20 de dezembro de 1995.

Chefe da Seção Técnica	 de	 Preparo e Regist.^

Legislativos,. NGELA'Ata ANDREONE	 Visto„....,...........i.....A
Chefe de Seção Técnica III

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara

Municipal denão Paulo.-

ente

LEILA X711-TER—MACTIADO
Diretor lee, Departamei40
LEILA b'c't-N1(--15-ACTIADO
Diretor lee, de Departamei40
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LEI N2 DE DE DE 19	 .

Disp g e sobre a obrigatoriedade de
seguro de vida aos motoristas,
cobradores de Onibus e funcionários
da área de manutenção.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de dezembro
de 1995, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Ficam obrigadas as empresas de transporte
coletivo, que operam no Município de São Paulo, a concederem aos
seus motoristas, cobradores e funcionários da área de manutenção,
seguro de vida.

Art. 29 - As empresas de transporte coletivo,
conjuntamente com o Sindicato da Categoria, escolherão a
seguradora e as condiçOes de seguro que melhor lhes convier.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogando-se as disposiçOes em contrário.

Câmara Municipal de Sáo Paulo, 20 de dezembro
de 1995.

O Presidente,

•

krms
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27	 dezembro  de 19 95São Paulo, 	 de

CÂMARA MUNICIPAL
Folha n.o 	 0202 	 do Proo

CP-E-.--S-korl-TPU
O funcionário__
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• RECEBI ui:
E,1Anexo:

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 1038/95, de

27/i2/95 , encaminhando ao Executivo cOpia autentica de	 lei

decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 224/95

de autoria do Ver. Devanir Ribeiro.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado como folha n? 	 02 3 
do processo n,022 	 de 19 9.5" 	o2,..	 a. ,  9(4,	 Ia) 	 e	

À

ATM

Sr. Assessor Chefe,

Encaminho o presente tendo em vista o VETO TOTAL.

Em, 02.02.96.

ANGELA BÓRDIN ANDREON1
Cbefe de Seção Técnica III

IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESPcéa
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15-0028/1996 -

MÉ.CESIDO NA A. -7.. M.

(6  /	 S,6 

/96

ACEITO

Senhor Presiden 11117001

rtel

Tenho». honra de acusar o recebimento
'--L f44:34e--h 18/Leg ,/1038/95, com o qual o então

Presidente Miguel r .'asuonno encaminhou à sanção,
cópia autêntica d. lei decretada por essa Egrégia
Câmara, em sessão de 19 de dezembro de 1995, relativa
ao Projeto de Lei n g 224/95.'

O autor da propositura é o nobre
Vereador Devanir Ribeiro; ela obriga as empresas de
transporte coletivo, que operam no Município de São
Paulo, a concederem aos seus motoristas, cobradores e
funcionários da área de manutenção, seguro de vida.

Embora elogiável o objetivo, o
projeto esbarra em inconstitucionalidades que impedem
a transformação em lei, impondo, como consequência
inarredável, o veto total;

A matéria, de que trata a lei em
elaboração, impõe às empresas de transporte coletivo,
que operam no Município de São Paulo, a obrigação de
fazer seguro de vida em benefício dos seus
motoristas, cobradores e funcionários da área de
manutenção.

Emerge da propositura normativa, a
imposição de um encargo às referidas prestadoras de
serviço em prol dos empregados que especifica; assim
é que, por exemplo, tal incumbência não alcançaria os
trabalhadores do escritório.

Relações trabalhistas, na esfera do
direito privado, são regulamentadas pelo Direito do
Trabalho.

O próprio artigo 2 2 da lei decretada
deixa transparecer de forma incontestb que o seguro,
na hipótese vertente, é matéria de legislação
trabalhista; tanto é que atribui, conjuntamente, às
empresas de transporte coletivo e ao Sindicato da
categoria, a tarefa de escolher a seguradora e as
melhores condições do seguro.

Ao abordar o tema, no tocante à
competência legislativa, o eminente Pinto Ferreira,
assim se expressa:

00 direito do trabalho compreende o

PR ..L 	 T
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conjunto de normas que -List------igitts-.....-----
relações recíprocas entre
empregadores e empregados, procurando
também realizar a proteção do
trabalho humano" (Comentários à
Constituição Brasileira, 2 R vol.,
Saraiva, 1990, p. 20)
Ocorre que legislar sobre direito do

trabalho é competência privativa da União.
Dispõe o artigo 22, inciso I da

Constituição Federal:
"Art. 22 - Compete privativamente à
União legislar sobre:
I - direito civil, comercial, penal,
processual, eleitoral, agrário,
marítimo, aeronáutico, espacial e do
trabalho." Grifei.
Ao deflagrar o procedimento

legislativo sobre matéria de direito do trabalho, o
legislador municipal ultrapassou os limites impostos
pelo inciso I do artigo 30 da Lei Maior da Pátria e
desatendeu a privatividade da União, incorrendo em
duas inconstitucionalidades.

Ainda que se visualizasse a não
incidência dos citados dispositivos constitucionais,
também sob o ângulo da iniciativa legislativa, melhor
sorte não caberia à norma elaboranda.

Isto porque o transporte urbano é de
competência da Prefeitura; a ela compete planejar,
organizar, implantar e executar diretamente ou sob
regime de concessão, permissão ou outras formas de
contratação, bem como regulamentar, controlar e
fiscalizar o transporte público, no âmbito do
Município (artigo 172 da Lei Orgânica do Município
de São Paulo).

É o mesmo diploma normativo que no
artigo 69, IX, determina que,

"Art. 69 - Compete privativamente ao
Prefeito, além de outras atribuições
previstas nesta Lei:

IX - apresentar à Câmara Municipal
projeto de lei dispondo sobre o
regime de concessão ou permissão de
serviços públicos."
A exclusividade de iniciativa

legislativa do Prefeito, na esfera mais ampla dos
serviços públicos, vem expressamente prevista no
artigo 37, parágrafo 2 2 , inciso IV do Estatuto Maior
deste Município.

De tal sorte registra-se outra
inconstitucionalidade, esta caracterizada pela
desconsideração ao mandamento constitucional da
harmonia e separação (= independência) dos poderes
(artigo 2 2 da Constituição da República e artigo 62
do Estatuto Básico da Urbe Paulistana).

"A lei municipal . que invade a
competência atribuída ao Prefeito por

•••••••,..

•
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Lei Orgânica viola o princípio
constitucional	 da • separação	 de
poderes"	 (Representação	 por
Inconstitucionalidade, n 2 39/93 do
Tribunal de Justiça cio Estado do Rio
de Janeiro, Boletim de Direito
Municipal/Setembro-94,p. 529/531).
A Comissão de Constituição e Justiça

desse Legislativo, desde logo, ofertara parecer pela
inconstitucionalidade do projeto em tela (Parecer
472/95-D.O.M. 21.04.95).

Com muita propriedade registrou-se no
parecer mencionado que,

"A imposição de obrigação de caráter
social a empregador, em benefício do
empregado, com fundamento em vinculo
empregaticio, constitui item de
legislação trabalhista, matéria sobre
a qual existe reserva de competência,
em favor da União, n& art. 22, I, da
Constituição Federal Oe 1988."
Com o devido respeito a rejeição

desse posicionamento técnico, por votN'ção do Plenário
dessa conceituada Casa de Leis, não têve o condão de
superar a inconstitucionalidade, consistente na
propositura legislativa por Vereador sobre matéria de

	

competência privativa da União.	 -
As inconstitucionalidades mencionadas

configuram-se no desatendimento aos artigos 22, I,
30, I e 2 2 da Lei Maior Nacional.

Por isso, com base no artigo 42,
parágrafo 1 2 da Lei Fundamental desta Cidade, concluo
ser inconstitucional o projeto em exame, e o veto no
seu todo.

Assim sendo, restituo a cópia
autêntica de inicio referida e devolvo o assunto à
deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha
alta consideração.

A Sua Excelência o Senhor Doutor João Brasil Vita
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São
Paulo

do0411111.:01414MEIU:
Prefeito

AO/sffs
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Municipal de São Paulo.-

	 COpia autêntica LEIDZÇIZIADANAL

DEZEMBRO DE 1995.  COpia extraída de fl. n2 01 do Processo n2

010224/1995. (PROJETO DE LEI N2 224/95). DispOe sobre a

obrigatoriedade de seguro de vida aos motoristas, cobradores de

ônibus e funcionários da área de manutenção. A CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO decreta: Art. 12 - Ficam obrigadas as empresas de

transporte coletivo, que operam no Município de São Paulo, a

concederem aos seus motoristas, cobradores e funcionários da área

de manutenção, seguro de vida. Art. 22 - As empresas de transporte

coletivo, conjuntamente com o Sindicato da Categoria, escolherão a

seguradora e as condiçães de seguro que 	 melhor lhes	 convier.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogando-se as	 disposiçOes	 em	 contrário.

Eu ateeW Z!Assistente Parlamentar	 padrão	 "QPA-5-A"
extrai a presente cOpia fielmente de fls. do livro competente no

ZUZOOSATO
Ofi47 e	 datilografei.	 Eu,.... .I.Agis1,410....0ficial Legislativo

padrão "QPA-9-B" a conferi. 	 São Paulo, 20 de dezembro de 1995.

Chefe da Seção Técnica 	 de	 Preparo e Resi 	 -011Keocumento

Legislativos , . ibiGE"	 Visto,DIN•ANDRCONI 	
hefe de Seçao Tecutca 111 	 Diretor Te, de DepartamenloC 

Diretora do Departamento dos Serviços Legislativos da Câmara



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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do processo n°	 (	 Jd 	 de 19 	

Com. de Justiça:

Para parecer quanto ao Veto Total.

05.02.96

LUIZ ÀRE1ÂS 'M C ARVAL

Assessor Técnico Leg. Chato-

A. T.

o
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DA COMISSO DE comsTiruiçml E
JUSTIÇA SOBRE O VETO TOTAL APOSTO PELO SR. ,::.REFEITO AO
PROJETO DE LEI HP 0224/95

Folha ti.• 	
C-G)29Ão

17-0480/1996

•

Projeto de lei de autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro,
visa obrigar as empresas de transporte coletivo a contratar
para os seus motoristas, cobradores e funcionários da área
de manutenç'ão seguro de vida, com empresa a ser escolhida de
comum acordo com o sindicato da categoria.
Esta Comisso, analisando a propositura, posicionou-se pela
sua inconstitucionalidade em 10/04/95. Esse parecer,
contudo, foi rejeitado pelo Egrégio Plenário, em provimento
a Recurso interposto pelo autor do projeto, em sessão
extraordinária de 09/09/95.
Retornando à tramitaç'áo normal, em decorrência do provimento
de recurso mencionado, o projeto recebeu parecer favorável
das Comiss;es de Política Urbana, Metropolitana e Meio
Ambiente; Atividade Econ6mica e de Finanças e Orçamento.
Em sess"ão extraordinária realizada em 19/12/95, o projeto
foi aprovado em Plenário; enviado à sanç'âo foi vetado
integralmente, por inconstitucionalidade.
Alega o Sr. Prefeito que a imposiç7;o de encargo às empresas
prestadoras de serviço é norma de direito do trabalho, cuja
competência legislativa pertence privativamente à Uni ao; que
a matéria relativa aos transportes urbanos é privativa do_
Prefeito', nos termos do art. 69, IX, da Lei Orgânica -do--
Município; e, finalmente, que a Comisso de Constituiç'ão e
Justiça apontara a reserva de competência em favor da Uni^áo
nessa matéria, em parecer que foi depois rejeitado.
Reiterando a posiç2io anteriormente assumida, o parecer desta
Comiss2io é
PELA MANUTENÇO DO VETO
Sala da Comisso de Constituiç2	 atio e Justiç 09/04[9‘
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BRENO
Assessor 'réu

ANDELMAN
o Legislativo — Chefe
ATM

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha n . 	 sC7

915	 , t91, (a) 	

Acel i na Acelismar de livei

Assistente Técnico de Direçào 1
Registro 10.863

do processo n. 	pL 	 de 19

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 5a Sessão Ordinária de 14 de Fevereiro do corrente, devendo
portanto,ser aquivado. Oficiar o Executivo.

15.02.2001

ex..ttl100 15.4

02_ 

CÓD. 0233



Sra Denise,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção de veto total ao

presente projeto de lei.

15/02/2001

ÂNGELA BOsi:21 ANDREONI
Chefe de	 Técnica IV

Sr' Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

15/02/2001	 -

alf.liTSVdfry. OL1 v
'AO fitgAtWarIamentar

SEGUE -rn 	  juntado5 	  nesta data, 	  documento.5 	  e papel para informação, rubricado -.5

sob tolhaS	  rs..5 	 cr,— 

(a)

Em ..	 , c:),A .

L 	 BOS;SIO MARLA	 NO

Assistente técnkcidi blexio iv
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JOSÉ E OZO

Folha n°.  3i 	 do proc.

0,c241 

o funcionomp mANAffiumets SIO

IV •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, )9 de fevereiro de 2001.

18 - OF-LEG3
11FICIO 11.0071/P(50i

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 14 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 50 da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a obrigatoriedade de seguro de vida aos motoristas, cobradores de
ônibus e funcionários da área de manutenção - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Oficio ATL n° 18, de 16 de janeiro de 1996, referente ao PL n°224/95.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

tt-)3A/dhfo.



i

Folha n°.  32, 	 do proc.

N°. ,7.12Lf 

O funcionáls la 

de 19 75:

i	

05.1
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CÂ/V/ARA MUNICIPAL DE SAO PAuULU

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001.

•••

••

Recebi ofício Leg. 3 n° 71/01, de 19.02.01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 224/95.

RECEBI EM!•



°2.31  c'e2-	 °J (a) . . ItitAPIA MARIA.MIIGLIANO.BOSISIO

Assistente Técnico de Diresão

DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c! 	 -33-	 fIS.

Arquivo em 	 - 03 -	 / 
O Func.°

I_	 WIrfD91
e Parlernentsr -PT; inn 702

C8D. 0233

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 .33..

ó processo na  07(2‘f 	 de 19 T5".

À	 •

ATM — Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

23/02/2001

All4GELA BOR
Chefe de Sei

N ANDREON1
o Técnica IV

AO DT. 94 — SRA. CHEFE:
ARQUIVAR O PRESENTE PROCESSO

GANDU.MAN

Atacas	 'rec. Leg. Chefe
A. T. M.
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